ATA Nº 01/2017 - REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. 

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete, às 14 horas, na sala de reuniões  da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,  foi realizada reunião da comissão acima citada. Presentes os Vereadores  Carlos Magno Paredes Czerwonka, Elza Aparecida Barbosa Romoda,  Ligia Lumi Tsukamoto Suga, Marlene Rosa de Oliveira Dallacosta e Gilmar Soares da Fonseca,  a Oficial Legislativa Andréa Marta Salamon Schimmel, o Advogado Israel Francisco dos Santos a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos, o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges e a Assessora Palmamentar Soiane Stefanie Mendieta .  A Oficial Legislativa informou  que se encontra para parecer da comissão  o Projeto de Lei n° 03/2017, do Legislativo, que altera a Lei Municipal n° 1.653/2009, e seus Anexos, alterando a denominação do cargo de Advogado para Procurador Jurídico e com carga horária semanal de 36 horas, bem como as atribuições e vencimentos da Câmara Municipal de Guaíra e dá outras providências.  O Advogado Israel leu o Parecer Jurídico n° 032/2017, com a análise sobre a viabilidade jurídica do referido projeto de lei, comentando sobre o mesmo. A Vereadora Elza, autora do projeto em questão, disse  concordar com os termos do mesmo, mas que após uma análise mais profunda, chegou a conclusão da necessidade de manter o cargo como Advogado, visando evitar problemas futuros, mesmo porque se trata de um concurso ainda vigente. A Vereadora Ligia questionou o Advogado se está fazendo horas extras, ao que o mesmo respondeu que sim, devido à  grande quantidade de trabalho. A Vereadora Ligia manifestou sua preocupação em relação às  pessoas que deixaram de fazer o concurso para esse cargo de Advogado, tendo em vista o salário pouco atrativo que era oferecido na época, e que agora passará a ser  bem maior, citando como exemplo ela própria, afirmando que se na época s o concurso tivesse sido feito com um salário maior, muito mais pessoas teriam participado, as quais podem se sentir lesadas com essa mudança. A Assessora Jurídica Juliana disse que não tem dúvidas quanto à legalidade do projeto, mas que ao seu ver  e pelos estudos e pesquisas que realizou, não deveria ser alterado o cargo para Procurador, pois poderia configurar burla de concurso, já que o concurso realizado em 2015 continua vigente. Também mencionou a necessidade de fazer parte do projeto o Anexo I, constando o salário que o Advogado irá receber, assim como um levantamento dos pareceres emitidos em 2016 e quantas horas extras foram pagas. Ainda questionou se a emissão de parecer jurídico por parte do Advogado não seria advogar em causa própria, tendo em vista ser ele o principal beneficiado com o projeto. O Senhor Israel respondeu que o salário para o cargo de Advogado tem que ser atrativo, pois da forma como está a Câmara dificilmente terá um profissional que permaneça na casa por muito tempo. Quanto ao parecer disse que é meramente consultivo, sendo possível a comissão solicitar outros pareceres, sendo que o número de pareceres citados é apenas a título de exemplo, não reflete necessariamente a necessidade da Câmara e quanto às demais informações, podem ser acrescentadas ao projeto. A Vereadora Marlene disse que no seu entendimento essas vinte horas para o cargo de Advogado deixa muito a desejar, pois já precisou várias vezes de uma consulta com o Advogado, sendo que o mesmo não estava presente na hora aqui na Câmara, por não ser o seu horário de trabalho.  Ato contínuo a comissão decidiu por unanimidade que aceita o Parecer do Advogado, incluindo o mesmo no processo, mas que  irá  aguardar  parecer  que  já  foi  solicitado ao Senhor  Jonias. D.O. 
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[bookmark: _GoBack]Silva, Advogado, professor universitário e palestrante da empresa UNIPÚBLICA o qual ministrou curso na última semana aos senhores Vereadores. Também foi decidido por unanimidade de votos, solicitar um Parecer Jurídico da Assessora Jurídica Juliana de Matos Rigolon, para que conste o seu posicionamento sobre a questão.  Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel______________, redigi a presente, que subscrevo. Sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de fevereiro de 2017.
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